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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado):—Tratam-se de apelações interpostas pelo Espólio de Amélia Pina Medrado, União, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio contra sentença da Vara Federal de Irecê/BA que fixou a indenização no total de R$ 531.073,30 (quinhentos e trinta e um mil setenta e três reais e trinta centavos), pela desapropriação indireta resultante de apossamento de parte do imóvel denominado “Fazenda São João do Paraguassú” abarcado pelo Parque Nacional da Chapada Diamantina.

Foram acrescidos à condenação (i) juros compensatório de 6% ao ano desde a data da criação do Parque, em 17 de setembro de 1985, sobre o valor da indenização corrigido monetariamente; (ii) juros moratórios de 6% ao ano, a partir do dia 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 15-B, do DL 3.365/41; (iii) honorários advocatícios de 2% (dois por cento) sobre o valor total da indenização; e (iv) o ressarcimento das custas adiantadas pela parte autora.

O Espólio de Amélia Pina Medrado alega, em síntese, que o preço do hectare considerado pela sentença para fixar a indenização é inferior ao valor de mercado da região e, além disso, o perito oficial deixou de fora da avaliação cerca de dois mil hectares do imóvel apossados indevidamente 

Sustenta que os juros compensatórios devem ser fixados em 6% ao ano, até 2001, e, daí em diante, em 12% ao ano, na forma da Súmula 618 do STF.

Por fim, pretende a majoração do valor dos honorários de advogado para patamar não inferior a 5% (cinco por cento), sobre a base de cálculo fixada na sentença; bem como o reembolso integral das custas e das despesas processuais, inclusive dos honorários pagos ao seu assistente técnico.

O IBAMA e o ICMBio alegam a ilegitimidade passiva de ambas as autarquias federais, sob o argumento de que o decreto que criou o Parque Nacional da Chapada Diamantina foi editado pelo Presidente da República, ato pelo qual a União deve responder exclusivamente. Ou, sucessivamente, que seja reconhecida a ilegitimidade do IBAMA, tendo em vista que foi sucedido pelo ICMBio.

Sustentam que restrições ao direito de propriedade decorrentes de edição de norma ambientais não se confunde com desapropriação indireta, mas mera limitação administrativa, razão pela qual, qualquer indenização decorrente de eventual esvaziamento econômico do imóvel deve ser buscada por meio de ação de direito pessoal, cujo prazo prescricional é de 5 anos, nos termos do Decreto 20.910/32. Sendo mantida a condenação, entende ser indevida a incidência dos juros compensatórios, tendo em vista que não há comprovação de efetiva perda de renda sofrida pelo expropriado.

A União, por sua vez, reitera os termos apresentados pelas autarquias federais, porém enfatiza que a responsabilidade pela implantação do referido parque foi destinada ao extinto Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal – IBDF, que foi sucedido pelo IBAMA e, atualmente, o ICMBio, não havendo, assim, razão jurídica para que a apelante figure na presente demanda.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal, para julgamento.

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — 1. Apelação do IBAMA e do ICMBio: Da ocorrência de desapropriação indireta — Analiso em primeiro lugar a impugnação dos apelantes de que inexiste o direito do autor ao recebimento de indenização porque não houve desapropriação indireta, mas mera limitação administrativa.

Diferentemente do que pretende fazer crer os apelantes, não é necessário o desapossamento administrativo do imóvel a fim de caracterizar verdadeira desapropriação, bastando a imposição de limitações que inviabilizem o domínio ou reduzam significativamente o potencial econômico da propriedade.

Abalizada doutrina leciona que, às vezes, a Administração não se apossa diretamente do bem, mas lhe impõe limitações ou servidões que impedem totalmente o proprietário de exercer sobre o imóvel os poderes inerentes ao domínio, neste caso, também se caracterizará a desapropriação indireta, já que as limitações e servidões somente podem, licitamente, afetarem parte o direito de propriedade
.

O Decreto 91.655/85, que criou o Parque Nacional da Chapada Diamantina cuja área abrange parte do imóvel do Espólio, conforme comprovado na avaliação do perito oficial, previa que as terras incluídas naquela unidade de conservação passariam a pertencer à União e, por consequência, não era permitida qualquer forma de exploração dos recursos naturais.

De acordo descrito no artigo 4º do aludido decreto:
Art. 4º. O Parque Nacional da Chapada Diamantina fica sujeito ao disposto na Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965 e ao que estabelece o Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros, aprovados pelo Decreto nº 84.017, de 21 de setembro de 1979. (Grifei)

A Lei 4.771/65 (Código Florestal, vigente à época) determinava, por consequencia, a impossibilidade de qualquer forma de exploração do imóvel atingido pelo parque:

Parágrafo único. Fica proibida qualquer forma de exploração Art. 5° O Poder Público criará

a) Parques Nacionais, Estaduais e Municipais e Reservas Biológicas, com a finalidade de resguardar atributos excepcionais da natureza, conciliando a proteção integral da flora, da fauna e das belezas naturais com a utilização para objetivos educacionais, recreativos e científicos;

(omissis)

dos recursos naturais nos Parques Nacionais, Estaduais e Municipais. (Grifei)

Por sua vez, o Decreto nº 84.017, de 21 de setembro de 1979, prescrevia que referidas áreas de conservação eram bens da União:

Art 1º - Este Regulamento estabelece as normas que definem e caracterizam os Parques Nacionais.

(omissis)

§ 2º - Os Parques Nacionais destinam-se a fins científicos, culturais: educativos e recreativos e, criados e administrados pelo Governo Federal, constituem bens da União destinados ao uso comum do povo, cabendo às autoridades, motivadas pelas razões de sua criação, preservá-los e mantê-los intocáveis.

Atualmente, as diretrizes legais a respeito dos parques nacionais estão previstas Lei 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza-SNUC, mantendo-se, entretanto, as restrições já impostas pelas regras anteriores e, em acréscimo, determinando a desapropriação das áreas particulares atingidas pela delimitação de parques nacionais de conservação da natureza:

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.

§ 1º. O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

Vê-se, claramente, que o Parque Nacional da Chapada Diamantina na Bahia faz parte do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC – com as características de Unidades de Proteção Integral, cujo objetivo básico é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais (art. 7º, II, § 1º, da Lei 9.985/2000).

Esta unidade de conservação pertence ao grupo composto pela categoria de parque nacional, cujo objetivo básico é a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividade de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico, de posse e domínio públicos, desapropriando-se as áreas particulares incluídas na área do parque, de acordo com o que dispõe a lei (art. 11, § 1º, da Lei 9.985/2000).

Esta compreensão está alinhada com o entendimento do STJ, que, na ocasião, decidiu que, “a criação de parques de preservação ambiental devem respeitar o direito à propriedade. (...) A limitação administrativa que impede o uso, gozo e disposição da totalidade de uma determinada área desnatura-se em uma verdadeira desapropriação indireta, diferentemente das limitações do Código Florestal, relacionadas às matas de preservação permanente.” (STJ, AgRg no REsp 146.358/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda Turma, julgado em 23/05/2000, DJ 25/09/2000, p. 85.)

Ainda nesse sentido, em recente julgado, decidiu aquela Corte que “a criação de Parque Nacional (arts. 8º e 11 da Lei 9.985/2000), importa desapropriação indireta, considerando a transferência da propriedade do imóvel para o expropriante, sendo reconhecido o direito à justa indenização. (REsp 1724777/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 08/09/2020)

A jurisprudência deste Tribunal não é diferente:

A edição de decreto de criação de parque nacional de conservação ambiental caracteriza, em relação aos donos dos imóveis abrangidos pela área da unidade de conservação, desapropriação indireta, uma vez que as limitações administrativas impostas impedem os proprietários de exercer o seu legítimo poder de propriedade. (AG 0030735-55.2017.4.01.0000, Desembargador Federal Néviton Guedes, TRF1 - Quarta Turma, PJe 21/08/2020).

Do mesmo modo, a Terceira Turma já se pronunciou: 

As provas dos autos indicam que houve a inserção da propriedade do autor no perímetro do denominado Parque Nacional Grande Sertão Veredas, sem o devido processo de desapropriação. O proprietário encontra-se privado do uso e gozo livre dos imóveis, de modo irreversível, o que configura verdadeira desapropriação indireta, passível, portanto, de indenização. (AC 0004824-21.2007.4.01.3806/MG, Rel. Conv. Juíza Federal Maria Lúcia Gomes De Souza, Terceira Turma, e-DJF1 de 01/07/2016.) 

Os diversos precedentes trazidos pelos apelantes, além de não serem vinculantes (art. 927, CPC), distinguem-se do caso em concreto, pois não se está falando de meras restrições genericamente impostas pela legislação ambiental aos proprietários, mas da criação de Unidade de Conservação Integral
, onde o domínio e a posse são transferidos para o ente público, conforme previsto na legislação de regência.

O próprio STJ já vez essa distinção, quando no acórdão proferido na Segunda Turma do STJ, da Relatoria do Ministro Humberto Martins, de forma didática, estabeleceu que :

A criação de áreas especiais de proteção ambiental - salvo quando tratar-se de algumas unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável em que a lei impõe que o domínio seja público - configura limitação administrativa, que se distingue da desapropriação. Nesta, há transferência da propriedade individual para o domínio do expropriante com integral indenização; naquela, há apenas restrição ao uso da propriedade imposta genericamente a todos os proprietários, sem qualquer indenização. (AgRg no AREsp 155.302/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 20/11/2012)

No caso, a Administração Pública, embora autorizada, não se desincumbiu do seu mister de promover o processo de desapropriação atinente às áreas atingidas pelos limites do Parque Nacional da Chapada Diamantina, ou seja, não houve o devido processo de desapropriação. Resta claro com isso que era necessária a transferência das propriedades aos entes públicos para o cumprimento dos objetivos do decreto que criou o parque nacional, ainda mais que, durante esse tempo, a proprietária se viu privada do uso e gozo livre do seu imóvel, de modo irreversível, o que configura verdadeira desapropriação indireta, passível, portanto, de indenização.

Cuidando de desapropriação indireta, o Superior Tribunal de Justiça, à luz do disposto no art. 550 do Código Civil de 1916, firmou o entendimento de que a ação de indenização por apossamento administrativo, por possuir natureza real e não pessoal, sujeitava-se ao prazo prescricional de 20 anos, e não àquele previsto no Decreto-lei 20.910/1932 (Súmula 119 do STJ - "A ação de desapropriação indireta prescreve em 20 anos").

Partiu-se da premissa de que a ação expropriatória indireta possui natureza real e, enquanto não transcorrido o prazo para aquisição da propriedade por usucapião, subsistiria a pretensão de reivindicar o correspondente preço do bem objeto do apossamento administrativo.

No caso, o decreto que criou o Parque Nacional da Chapada Diamantina é de 17 de setembro de 1985, e o ajuizamento da ação, inicialmente na Comarca de Mucugê/BA, ocorreu cerca de oito anos depois, em 30 de junho de 1993, quando, por óbvio, ainda não tinha transcorrido o prazo prescricional previsto no Código Civil de 1916 (Súmula 119 do STJ).

2. Da legitimidade passiva — De início, registro que em 06 de outubro de 2010, foi deferido o pedido de exclusão do IBAMA do polo passivo da demanda e a consequente inclusão do ICMBio, tendo em vista que este o sucedeu, especialmente nas ações que tratam de desapropriação referente às unidades de conservação federal, conforme determina Lei 11.516/07 (fl. 1.130), não tendo havido impugnação ou reconsideração desta decisão, razão pela qual, fica prejudicada a análise do reconhecimento da ilegitimidade passiva do IBAMA no recurso de apelação.

Sobre a legitimidade da União, a despeito de ter sido um decreto presidencial o responsável pela criação do Parque Nacional da Chapada Diamantina, a implantação do equipamento público ficou ao encargo do extinto Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal — IBDF, que foi sucedido pelo IBAMA e, hodiernarnente, este deu lugar ao ICMBIO, por força da Lei 11.516/2007. 

A referida lei, ao criar o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio o fez com a finalidade de que fosse ele o responsável pela execução das ações referentes às unidades de conservação da natureza, conforme consta no seu art. 1.º: 

Art. 1.º Fica criado o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de: 

I - executar ações da política nacional de unidades de conservação da natureza, referentes às atribuições federais relativas à proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União; 

II - executar as políticas relativas ao uso sustentável dos recursos naturais renováveis e ao apoio ao extrativismo e às populações tradicionais nas unidades de conservação de uso sustentável instituídas pela União; 

III - fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, preservação e conservação da biodiversidade e de educação ambiental; 

IV - exercer o poder de polícia ambiental para a proteção das unidades de conservação instituídas pela União; e 

V - promover e executar, em articulação com os demais órgãos e entidades envolvidos, programas recreacionais, de uso público e de ecoturismo nas unidades de conservação, onde estas atividades sejam permitidas. 

Parágrafo único. O disposto no inciso IV do caput deste artigo não exclui o exercício supletivo do poder de polícia ambiental pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 

No que é referente a esse mister, a mesma lei atribuiu ao ICMBIo os direitos, os créditos e as obrigações decorrentes de lei, de ato administrativo ou de contrato que anteriormente eram do IBAMA: 

Art. 3.º O patrimônio, os recursos orçamentários, extra-orçamentários e financeiros, o pessoal, os cargos e funções vinculados ao IBAMA, relacionados às finalidades elencadas no art. 1.º desta Lei ficam transferidos para o Instituto Chico Mendes, bem como os direitos, créditos e obrigações, decorrentes de lei, ato administrativo ou contrato, inclusive as respectivas receitas.

Assim sendo, se era do IBAMA a responsabilidade pela promoção e execução das desapropriações relacionadas ao Parque Nacional da Chapada Diamantina, com o advento da Lei 11.516/2007 essa tarefa passou a ser do Instituto Chico Mendes – ICMBio, do que resulta a carência de legitimidade passiva "ad causam" da União. 

Embora integrem a mesma estrutura da Administração Pública federal, a União e o ICMBio são pessoas jurídicas de direito público distintas, com direitos e obrigações próprios e que não se confundem um com o outro, de sorte que se a demanda versa a pretensão indenizatória por desapropriação indireta e a desapropriação direta deveria ter sido promovida, originalmente pelo órgão, a seguir sucedido pelo Instituto Chico Mendes, então será ele o único legitimado a responder diretamente pelos danos eventualmente existentes. 

Assim, o recurso da União há de ser provido nesse ponto e, por consequência, todo o restante da argumentação deduzida não pode ser examinada na medida em que não tendo ela legitimidade para compor o polo passivo da demanda, tampouco tem o direito de defender quaisquer outros aspectos relacionados à causa, mormente se atrelados ao mérito.

Em casos como o que agora se discute, este Tribunal já decidiu que “milita em favor da autarquia competente para desapropriar os imóveis privados inseridos na área da reserva extrativista criada, no caso, o IBAMA, presunção de solvabilidade, daí resultando indevida a inclusão da União no polo passivo da demanda” (AC 0001974-39.2007.4.01.3500, Juiz Federal Alderico Rocha Santos (Conv.), Trf1 - Quarta Turma, e-DJF1 27/02/2015 PAG 5390.)

3. Da apelação dos expropriados: Do valor da indenização — A alegação dos expropriados quanto ao ponto gravitam em torno de dois temas: (i) o tamanho da área desapropriada; e (ii) a diferença entre valor do hectare calculado para o imóvel e aquele praticado na região.

Quanto à área total do imóvel a ser indenizada, a sentença recorrida fixou a indenização em R$ 531.073,30 (quinhentos e trinta e um mil, setenta e três reais e trinta centavos), considerando o tamanho da área atingida pelos limites da unidade de conservação em 17.153,5304 ha, conforme indicado pelo perito oficial.

O apelante, contudo, alega que a área do imóvel abarcada pelo Parque Nacional da Chapada Diamantina seria de 19.153,5304 hectares e não 17.153,5304 hectares, apontando uma diferença de área da ordem de 2.000 hectares.

A alegação se sustenta na conclusão do parecer firmado pelos prepostos do Parque Nacional da Chapada Diamantina em que os mesmos apontam que a área total do parque seria de 152.000 hectares não 150.000 hectares, o que geraria uma diferença da ordem de 2.000 hectares na área considerada pelo perito oficial (fls. 1022/1025), entretanto, não há nenhuma comprovação que esta diferença estaria totalmente inserida na área do imóvel desapropriado (17.153 hectares), ou mesmo que indicasse qualquer equívoco na medição feita pelo perito. 

A respeito do ponto, o laudo pericial demonstrou que (fls. 923):

Após a recomposição da perimetral do imóvel, foi efetuada a sobreposição das plantas do imóvel e da planta (‘georreferenciada,) do Parque Nacional da Chapada Diamantina fornecida pelo IBAMA, onde ficou evidenciada que 17.153,5304 hectares das terras pertencentes ao imóvel São João do Paraguassú foram abarcados pela área do Parque Nacional da Chapada Diamantina.

Em laudo complementar, o perito, a respeito da área da fazenda abrangida pela unidade de conservação, registrou que o questionamento decorre de “um equívoco da parte autora, ao afirmar que o IBAMA declarou tal informação” (fl. 1.060), ressaltando que os trabalhos periciais tiveram a participação dos assistentes técnicos das partes litigantes (fls. 1.061):
(...) e os mesmos, em campo, confirmaram os pontos em comum, encontrados pela Perícia, entre a planta oriunda do citado decreto e a planta apresentada pela parte Autora, o que promoveu a sobreposição da mesma, originando a delimitação e determinação da área da Fazenda São João do Paraguassu, a ser indenizada.

Acrescentou ainda que (fls. 1.060):

O perito esclarece que a planta utilizada, como base dos trabalhos periciais, foi enviada com muita presteza, cordialidade e celeridade pelo IBAMA, em resposta à solicitação feita pelo Perito, conforme cópias de e-mails em anexo. Informa, ainda que tal planta, base dos trabalhos periciais, é a oriunda do Decreto Federal 91.655, de 17/09/1985. A comprovação se dá, através da observação um pouco mais detida da planta entregue a este juízo e que se encontra nos anexos do Laudo Pericial.

A opção da sentença de fixar a indenização com base nas medidas apresentadas pelo perito oficial está alinhada com os elementos de provas contidos nos autos, não havendo motivo para reformá-la:

Assim, como a área de terra do imóvel em questão abarcada pelo Parque Nacional da Chapada Diamantina foi calculada em 17.153,5304 ha, o valor indenizatório foi fixado em R$ 531.073,30 (quinhentos e trinta e um mil, setenta e três reais e trinta centavos).

Registro que as alegações discordantes do quanto apurado no laudo pericial foram cabalmente refutadas pelo perito no laudo complementar de fls. 1060/1067, razão pela qual adoto como área total da gleba de terras do autor que foi desapropriada 17.153,5304 hectares, com VTN em R$ 30,96 (trinta reais e noventa e seis centavos), totalizando o montante de R$ 531.073,30 (quinhentos e trinta e um mil, setenta e três reais e trinta centavos).

Se, como disse o apelante, houvesse inconsistência na área abrangida pelos limites do parque, caberia a ele demonstrar tal fato, o que não ocorreu no caso. O ônus da prova incumbe ao réu quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373, II, do CPC).

Quanto ao valor da indenização acolhido pela sentença, o apelante contesta o valor do hectare calculado para o imóvel pelo perito oficial (R$ 30,96/ha), sustentando que as fontes escolhidas são inconsistentes e desprovidas de capacidade para informar o preço de mercado da região, visto que as opiniões a respeito do preço foram colhidas junto a pessoas sem qualquer vínculo com a corretagem de imóveis, devendo a indenização ser fixada de acordo com a avaliação feita pelo seu assistente técnico.

As críticas ao laudo, em verdade, não procedem. O perito fez uso do método comparativo direto de dados de mercado para a determinação do valor da terra nua. Foram levantadas informações na região do imóvel e em áreas de influência na busca de ofertas e negócios realizados, não sendo a divergência quando ao valor do hectare suficiente para desabonar o valor calculado pelo perito.

A pesquisa de preço foi efetuada pela perícia considerando fontes que conhecem a realidade do imóvel avaliado, com base em opiniões e negócios realizados na região onde se localiza o imóvel.

O perito, em reposta à impugnação ao laudo, já rebateu a crítica aduzindo que as fontes consideradas pelo assistente técnico da expropriada são profissionais que lidam com terras com características agrícolas e potencial agropecuário; enquanto que as terras desapropriadas não se enquadram nesse padrão (fls. 1.066), razão pela qual é normal haver essa diferença o que não desabona, em absoluto, o laudo oficial, realizado em observância das normas técnicas aplicáveis ao caso.

À falta de crítica válida, subsistem no processo expropriatório as conclusões do perito oficial, militando a seu favor, por ser da confiança do juiz, a presunção de imparcialidade, pois, sem interesse na lide, permanece equidistante das partes em conflito.

4. Dos consectários da condenação — A sentença determinou a incidência dos juros compensatórios no percentual de 6% ao ano, incidentes sobre o valor da indenização, desde a data da criação do Parque Nacional da Chapada Diamantina por meio do Decreto 91.655, de 17 de setembro de 1985.

O expropriado alega que, de acordo com a Súmula 408 do STJ, o índice de 6% só deve incidir até 2001 e, a partir de então, 12% ao ano, na forma da Súmula 618 do STF.

Ocorre que, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, em 17/05/2018, firmou o entendimento de que é constitucional o percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano, nos termos do art. 15-A e parágrafos, do Decreto-lei nº 3.365/41.

Embora ainda pendentes de julgamento dois embargos de declaração opostos em face do citado acórdão, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o efeito da decisão proferida pela Corte, que proclama a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, inicia-se com a publicação da ata da sessão de julgamento (Rcl 3.473 AgR, Rel:  Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2005).

À vista desse cenário e estando a sentença em sintonia com o atual entendimento (vinculante
) do Supremo Tribunal Federal, a decisão recorrida deve ser mantida.

Quanto aos juros moratórios, foram fixados à taxa de 6% a.a, a contar do marco estipulado no art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, como deve ser para o caso.

A atualização monetária, por sua vez, deve ser efetuada a partir do laudo pericial, pois, como não é difícil inferir, a avaliação já apanha a atualidade do valor do bem, corrigindo a eventual desvalorização que o valor da oferta pudesse ter sofrido da imissão na posse até a data da confecção do laudo. Na conta de liquidação, o valor apurado na perícia será corrigido monetariamente segundo os critérios do Manual de Cálculo da Justiça Federal, tal como determinou a sentença recorrida.

Os honorários advocatícios foram fixados em 2% sobre o valor total da indenização (R$ 513.073,30), que diante das peculiaridades da causa e, principalmente, o tempo de tramitação da ação, ajuizada em 1993 (mais de 20 anos até a data da sentença), reputo que devem ser majorados para 5%, em observância aos limites fixados no art. 27, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41, e em plena harmonia com a iterativa jurisprudência desta Corte
.

No tocante às despesas dos expropriados, pela inferência do preceito do art. 30, do Decreto-lei 3.365/41
 c/c com o § 2º do artigo 20 do Código de Processo Civil (vigente na data da sentença),
 cabe ao vencido ressarcir ao vencedor as despesas que comprovadamente realizou, dentre as quais honorários de perito e de seu assistente técnico, devidamente atualizadas monetariamente (Súmula 69 do TFR), estando o reembolso, em qualquer caso, condicionado à efetiva comprovação do valor despendido.

Nesse sentido:

Nos termos da Súmula nº 69 do (extinto) Tribunal Federal de Recursos, "incumbe ao expropriante pagar o salário do assistente técnico do expropriado", exigindo-se que este pagamento esteja comprovado nos autos e que não supere, salvo motivo justificado, os honorários fixados para o perito do Juízo. (AC 2000.01.00.065848-1/MG, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Terceira Turma do TRF 1ª Região, DJ de 06/09/2002).

No caso, os honorários do perito oficial foram pagos pelo expropriado (decisão de fls. 878/879 e comprovantes de fl. 879) que devem ser ressarcidos pelo expropriante, por força da sucumbência. Do mesmo modo, deve ser restituído o efetivo valor despendido com o assistente técnico, desde que apresentado documento idôneo (art. 373, do CPC).

4. Conclusão — Ante o exposto, dou provimento à apelação da União, para reconhecer a ilegitimidade passiva do ente federal, prejudicada a análise do mérito do recurso; dou provimento em parte  às apelações do IBAMA e do ICMBio, apenas para reconhecer a Ilegitimidade do IBAMA, e do Espólio de Amélia Pina Medrado para elevar os honorários de advogado para 5% (cinco por cento) sobre a diferença entre o valor da oferta e a indenização, e para condenar o expropriante no reembolso dos honorários pagos ao perito e ao assistente técnico, ficando, no mais, mantida a sentença.
É o voto.

� DI PIETRO, Maria Sílvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas. 22 ed., 2008, p.183 - 184.


� Lei 9.985/2000, art. 7º. As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características específicas:


I - Unidades de Proteção Integral;


(omissis)


§ 1º. O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei.


(omissis)


Art. 8º. O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade de conservação:


(omissis)


III - Parque Nacional;


.


� CPC, art. 927: Os juízes e os tribunais observarão: I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade.


� AC 0001480-04.2008.4.01.3804/MG, Rel. Des. Federal Hilton Queiroz, Quarta Turma, e-DJF1 p.1206 de 03/12/2015; AC 0000041-04.1992.4.01.3000 / AC, Rel. Des. Federal I'talo Fioravanti Sabo Mendes, Rel.Conv. Juíza Federal Rosimayre Gonçalves De Carvalho (Conv.), Quarta Turma, e-DJF1 p.5940 de 06/11/2015; AC 0007450-21.1999.4.01.3700 / MA, Rel. Des. Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 p.690 de 10/12/2014.


� DL 3.365/41 - art. 30.  As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo vencido, ou em proporção, na forma da lei.


� CPC, Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria.      (...)


§ 2º As despesas abrangem não só as custas dos atos do processo, como também a indenização de viagem, diária de testemunha e remuneração do assistente técnico.
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